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I. Introdução

1. Enquadramento

1.1 Legislação Comunitária 
· Recomendação 2003/361/CE, da Comissão, de 6 de Maio de 2003 relativa à definição de micro, pequenas e médias empresas
· Regulamento (CE) N.º 1698/2005, do Conselho, de 20 de Setembro de 2005, relativo ao apoio ao desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER)
· Regulamento (CE) N.º 1974/2006, da Comissão, de 15 de Dezembro de 2006, que estabelece normas de execução do Regulamento (CE) n.º 1698/2005 do Conselho, relativo ao apoio ao desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER)
· Regulamento (CE) N.º 1975/2006, da Comissão, de 7 de Dezembro de 2006, que estabelece as regras de execução do Regulamento (CE) N.º 1698/2005 do Conselho, relativas aos procedimentos de controlo e à condicionalidade no que respeita às medidas de apoio ao desenvolvimento rural
· Regulamento (CE) N.º 1998/2006, da Comissão, de 15 de Dezembro de 2006, relativo à aplicação dos artigos 87.º e 88.º do Tratado aos auxílios de minimis
· Regulamento (CE) N.º 1290/2005, de 21 de Junho de 2005, relativo ao financiamento da Política Agrícola Comum – PAC
· Regulamento (CE) N.º 1320/2006, de 5 de Setembro de 2006, que estabelece regras relativas à transição no que respeita ao apoio ao desenvolvimento rural
· Regulamento (CE) N.º 885/2006, da Comissão, de 21 de Junho de 2006, que estabelece as regras de execução do Regulamento (CE) N.º 1290/2005 do Conselho no que respeita à acreditação dos organismos pagadores e outros organismos e ao apuramento das contas do FEAGA e do FEADER
· Regulamento (CE) N.º 146/2008, do Conselho, de 14 de Fevereiro – Rectifica o Regulamento (CE) N.º 1782/2003, do Conselho, de 29 de Setembro, que estabelece regras comuns para os regimes de apoio directo no âmbito da política agrícola comum e institui determinados regimes de apoio aos agricultores e o Regulamento (CE) N.º 1698/2005, do Conselho, de 20 de Setembro, relativo ao apoio ao desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER)

1.2 Legislação Nacional
· Resolução do Conselho de Ministros n.º 147/2006, de 12 de Outubro, que aprova as orientações fundamentais para a elaboração do Plano Estratégico Nacional e dos programas de desenvolvimento rural para o período de 2007-2013, Diário da República, 1.ª série, N.º 211, de 2 de Novembro de 2006
· Resolução do Conselho de Ministros n.º 86/2007 – Aprova o Quadro de Referência Estratégico Nacional para o período 2007-2013
· Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/2007, de 19 de Julho, cria a estrutura para o exercício das funções dos órgãos de governação, Diário da república, 1.ª série, N.º 160, de 21 de Agosto de 2007
· Decreto-Lei n.º 312/2007, de 17 de Setembro, que define o modelo de governação do Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013 e dos respectivos programas operacionais e estabelece a estrutura orgânica relativa ao exercício de funções de monitorização, de auditoria e controlo, de certificação, de gestão, de aconselhamento estratégico, de acompanhamento e de avaliação
· Decreto-Lei n.º 37-A/2008, de 5 de Março, que estabelece as regras gerais de aplicação dos programas de desenvolvimento rural, adoptados no âmbito do Plano Estratégico Nacional (PEN) para o período de 2007-2013
· Decreto-Lei n.º 2/2008, de 4 de Janeiro, que define o modelo da governação dos instrumentos de programação do desenvolvimento rural para o período de 2007-2013
· Decreto-Lei n.º 66/2009, de 20 de Março, que define as alterações ao Decreto-Lei n.º 2/2008, de 4 de Janeiro e do Decreto-Lei n.º 37-A/2008, de 5 de Março
· Resolução do Conselho de Ministros n.º 27/2009, relativo aos auxílios de minimis
· Despacho n.º 10786/2009, do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas - Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P., publicado no Diário da República, 2ª série – N.º 81 – 27 de Abril de 2009, - Delegação de competências na Autoridade de Gestão do Programa de Desenvolvimento Rural dos Açores (PRORURAL)

1.3 Legislação Regional
· Resolução do Conselho do Governo n.º 34/2008, de 5 de Março, que estabelece a composição e competências do Comité de Acompanhamento do PRORURAL
· Resolução do Conselho do Governo n.º 35/2008, de 5 de Março, que atribui competências ao Secretário Regional da Agricultura e Florestas em matéria de governação do PRORURAL, define a representação da Região na CCEI e na CCN, estabelece a composição e competências da Autoridade de Gestão do PRORURAL e nomear o respectivo Gestor e define os órgãos das administrações regionais nos quais podem ser delegadas as competências do organismo pagador
· Resolução do Conselho do Governo n.º 91/2009, de 26 de Maio de 2009, que fixa o limite dos auxílios de minimis, concedidos ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1998/2006, da Comissão, de 15 de Dezembro
· Portaria n.º 66/2008, de 8 de Agosto – Regulamento que estabelece o regime de aplicação das Medidas 4.1 “Execução de Estratégias Locais de Desenvolvimento” e 4.3 “Funcionamento dos Grupos de Acção Local, Aquisição de Competências e Animação dos Territórios”, do PRORURAL
· Portaria n.º 21/2009, de 24 de Março – Aprova o Regulamento de aplicação das Medidas 3.1 “Diversificação da Economia e Criação de Emprego em Meio Rural” e 3.2 “Melhoria da Qualidade de Vida nas Zonas Rurais”, do Eixo 3 “Qualidade de Vida nas Zonas Rurais e Diversificação da Economia”, do Programa de Desenvolvimento Rural da Região Autónoma dos Açores 2007-2013 – PRORURAL, alterada pelas portarias n.º 68/2009, de 21 de Agosto, n.º 88/2009, de 22 de Outubro e n.º 31/2010, de 23 de Março.
1.4 Outros Documentos
1. Decisão do Conselho (2006/144/CE), de 20 de Fevereiro de 2006, relativa às orientações estratégicas comunitárias de desenvolvimento rural (Período de programação de 2007-2013)
1. Plano Estratégico Nacional para o desenvolvimento rural, 2007-2013
1. Programa de Desenvolvimento Rural da Região Autónoma dos Açores, 2007-2013, aprovado pela decisão C (2007) 6162, de 4 de Dezembro
1. Normas Transversais, aprovadas no âmbito do PRORURAL

2. Âmbito
2.1 A presente norma pretende definir os normativos técnicos, administrativos e financeiros do Programa LEADER – PRORURAL, tendo em conta a Estratégia Local de Desenvolvimento definida pela ASDEPR.
2.2 A ASDEPR tem a competência, nos termos definidos na portaria n.º 66/2008, de 8 de Agosto, para a gestão das medidas e acções do Eixo 3 do PRORURAL constantes da Estratégia Local de Desenvolvimento, no âmbito da Medida 4.1 – Execução de Estratégias Locais de Desenvolvimento, do Eixo 4:
Eixo 3 – Qualidade de Vida nas Zonas Rurais e Diversificação da Economia
Medida 3.1 – Diversificação da Economia e Criação de Emprego em Meio Rural
		Acção 3.1.1 – Diversificação de Actividades não Agrícolas na Exploração
		Acção 3.1.2 – Criação e Desenvolvimento de Microempresas
		Acção 3.1.3 – Incentivo a Actividades Turísticas e de Lazer no Espaço Rural
	Medida 3.2 – Melhoria da Qualidade de Vida nas Zonas Rurais
		Acção 3.2.1 – Serviços Básicos para a Economia e Populações Rurais
		Acção 3.2.2 – Conservação e Valorização do Património Rural
2.3 A regulamentação das acções referidas no número anterior é definida em diploma específico.


3. Objectivos
O Programa LEADER – PRORURAL tem como objectivos:
- Promover a diversificação das actividades agrícolas em favor de actividades não agrícolas e promover o emprego em meio rural;
- Melhorar os serviços básicos e aumentar a acessibilidade das populações das zonas rurais a serviços essenciais à comunidade;
- Apoiar a realização de investimentos que tornem as zonas rurais mais atractivas, de modo a inverter as tendências de declínio económico e social e de despovoamento das zonas rurais;
- Promover a recuperação e conservação do múltiplo e variado património rural.

4. Área Geográfica de Aplicação
A presente norma tem aplicação no Território de Intervenção da ASDEPR, constituído pelos concelhos de Lagoa, Vila Franca do Campo, Povoação, Nordeste e Ribeira Grande, da Ilha de São Miguel.


II. Disposições Comuns

1. Beneficiários
Podem beneficiar dos apoios previstos no Programa LEADER – PRORURAL os agentes económicos, sociais e culturais, individuais ou colectivos, públicos ou privados, portadores de projectos a implementar no território delimitado na Estratégia Local de Desenvolvimento, o chamado Território de Intervenção (TI) e de acordo com o definido em cada uma das medidas e acções do Eixo 3 do PRORURAL.


2. Condições Gerais de Acesso
Os pedidos de apoio candidatos a financiamento do Programa LEADER – PRORURAL da ASDEPR, devem satisfazer as seguintes condições:
	a) Estar em conformidade com os objectivos da Iniciativa LEADER – PRORURAL e enquadrados na estratégia e acções definidas na Estratégia Local de Desenvolvimento;
	b) Enquadrar-se no espaço geográfico do Território de Intervenção do Programa LEADER – PRORURAL da ASDEPR;
	c) Estar em conformidade com as regras nacionais e comunitárias aplicáveis, relativas, nomeadamente, à elegibilidade das despesas, aos contratos públicos, aos auxílios estatais, à protecção do ambiente e à igualdade de oportunidades;
	d) Não ser objecto de financiamento por qualquer outro Programa no âmbito de apoios comunitários, nacionais ou regionais;
	
3. Obrigações dos Beneficiários
Os beneficiários deverão cumprir, além das obrigações enunciadas no Decreto-Lei n.º 37-A/2008, de 5 de Março, durante cinco anos a contar da data de celebração do contrato, ou até ao termo da operação, se o mesmo ultrapassar os cinco anos, as seguintes obrigações:
	a) Executar a operação nos termos e prazos fixados no contrato de financiamento;
	b) Proceder à publicitação dos apoios que lhes forem atribuídos, nos termos da legislação comunitária aplicável e das orientações técnicas da Autoridade de Gestão;
	c) Cumprir as obrigações legais, designadamente as fiscais e para com a Segurança Social;
	d) Cumprir os normativos legais em matéria de contratação pública relativamente à execução das operações, quando aplicável;
	e) Cumprir os normativos legais em matéria de ambiente, higiene e bem-estar animal, quando aplicável;
f) Manter a actividade objecto do pedido de apoio nas condições legais aplicáveis ao exercício da mesma, quando aplicável;
	g) Manter o sistema de contabilidade;
	h) Não locar, alienar ou por qualquer forma onerar os equipamentos ou as instalações co-financiadas, sem prévia autorização do GAL;
i) Garantir que todos os pagamentos e recebimentos referentes à operação são efectuados através de uma conta bancária específica para o efeito;
j) Apresentar ao GAL, anualmente e durante os três anos subsequentes à conclusão da operação, os relatórios de contas aprovados anualmente;
	k) Manter as condições de elegibilidade e os requisitos que determinaram o montante dos apoios;
l) Dispor de licenças de funcionamento e registo para efeitos de Cadastro Industrial ou Comercial, quando aplicável;
m) Manter em arquivo todos os documentos respeitantes ao projecto aprovado, de forma a poder, em qualquer altura, ser consultado pelas entidades competentes a nível local, nacional ou comunitário; 
n) Fornecer ao GAL todas as informações que lhe sejam solicitadas, no âmbito da execução do projecto objecto do pedido de apoio;
	o) Autorizar a visita do GAL a espaços ou instalações nas quais o projecto esteja ou venha a ser executado;
	p) Ter assegurada a comparticipação própria no investimento a realizar. No caso de recorrer a empréstimo bancário, deverá apresentar documento comprovativo do Banco;
	q) Comprometer-se a promover ou frequentar acções de formação profissional específica, complementar ao projecto aprovado, caso seja necessário à boa execução do projecto.
 	l) Distribuir gratuitamente todo o material objecto de co-financiamento, devendo o mesmo ter a menção “Distribuição Gratuita”.

4. Despesas Elegíveis
4.1 Consideram-se como despesas elegíveis as que estão previstas nas normas de procedimentos específicas de cada uma das acções do Eixo 3 do PRORURAL.
4.2 Consideram-se despesas elegíveis as aprovadas no âmbito do pedido de apoio e que constam do contrato de financiamento.
4.3 Consideram-se como despesas elegíveis as comprovadas por factura e recibo correspondente, factura/recibo, venda a dinheiro ou outro documento previsto pela legislação comunitária ou nacional, elaborados em conformidade com os dispositivos legais aplicáveis e respeitarem a operações enquadráveis no projecto aprovado, cujas datas sejam posteriores à data de entrada do pedido de apoio, sem prejuízo no disposto no número 2.1 do ponto IV.


5. Despesas não Elegíveis
Para efeitos da presente norma e das normas específicas para cada acção do Eixo 3 do PRORURAL, não são consideradas elegíveis as seguintes despesas:
	a) Aquisição de imóveis;
	b) Aquisição de terrenos;
	c) Trabalhos a mais de empreitadas de obras e adicionais de contratos de fornecimento, erros e omissões do projecto;
	d) Custos de manutenção decorrentes do uso normal das instalações;
	e) Constituição de Garantias;
	f) Juros das Dívidas;
	g) Custos relacionados com contratos de locação financeira, como a margem do locador, os custos de refinanciamento dos juros, as despesas gerais e os prémios de seguro;
	h) IVA – O IVA não poderá ser considerado elegível nas seguintes situações:
		(i) Regime de isenção ao abrigo do artigo 53.º;
		(ii) Regimes mistos:
a) Afectação real: o IVA não é elegível no caso de a actividade em causa constituir a parte não isenta da actividade do beneficiário;
b) Pró-rata: o IVA não é elegível na percentagem em que for dedutível;
c) Regime normal: o IVA não é elegível.
d) Quando o beneficiário seja uma entidade pública.

6. Forma e Nível dos Apoios
 6.1 Os apoios são concedidos sob a forma de subsídios não reembolsáveis, comparticipados em 85% pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) e em 15% pelo orçamento regional (ORAA).
6.2 A concessão dos apoios no âmbito da presente norma respeita o estabelecido no Regulamento (CE) n.º 1998/2006, da Comissão, de 15 de Dezembro de 2006 e na Resolução do Conselho do Governo n.º 91/2009 de 26 de Maio de 2009, relativo aos auxílios de minimis.
6.3 O nível máximo dos apoios a conceder é o que consta das normas de procedimentos específicas para cada acção do Eixo 3 do PRORURAL.
III. Procedimentos Relativos ao Pedido de Apoio

1. Apresentação dos Pedidos de Apoio
1.1 Os pedidos de apoio devem ser apresentados na sede da ASDEPR, a qual deverá assegurar a confirmação da recepção dos pedidos de apoio através da emissão de um recibo de entrega.
1.2 A formalização dos pedidos de apoio é executada mediante a apresentação de formulário próprio, fornecido pela ASDEPR, devidamente preenchido e acompanhado dos documentos indicados no anexo ao formulário.
1.3 Os pedidos de apoio poderão ser apresentados durante todo o ano, excepto nos casos em que já esteja comprometida 75% da dotação orçamental anual do FEADER, procedendo-se, nessa altura, a abertura de concurso para recepção de pedidos de apoio.
1.4 Os avisos de abertura dos concursos são divulgados nos sites da Internet da ASDEPR (http://www.asdepr.com.pt) e do PRORURAL (http://prorural.azores.gov.pt) e através dos meios de comunicação social locais.

2. Análise dos Pedidos de Apoio
2.1 A Estrutura Técnica Local emite parecer sobre os pedidos de apoio, tendo em conta o resultado do controlo administrativo realizado, do qual consta a apreciação do cumprimento dos critérios de elegibilidade do beneficiário e da operação, bem como o apuramento do montante do custo total elegível e o nível de apoio, e a apreciação sobre o seu mérito, assegurando que as operações são seleccionadas de acordo com os critérios de selecção aplicáveis.
2.2 Nos casos em que tal se justifique, será realizada uma visita ao local do projecto, por parte da ETL, anteriormente à tomada de decisão.
2.3 Podem ser solicitados aos candidatos os documentos em falta e, quando se justifique, elementos ou informações complementares, que devem ser prestados no prazo de 10 dias úteis, decorrido o qual a ausência de resposta constitui fundamento de não aprovação do pedido de apoio.
2.4 O parecer referido no número 2.1 é emitido num prazo máximo de 120 dias úteis a contar da data de apresentação dos pedidos de apoio.
2.5 Sempre que forem solicitados aos candidatos documentos ou informações em falta, o prazo previsto no número anterior é suspenso até à apresentação dos mesmos.
2.6 A ETL deverá orientar as candidaturas dos projectos enquadráveis em outros programas de incentivos aos respectivos programas, podendo ser aprovados no âmbito do LEADER – PRORURAL, no caso de a ASDEPR os considerar inovadores e/ou relevantes para a prossecução da sua estratégia de intervenção no território.

3. Critérios de Selecção dos Pedidos de Apoio
3.1 Aos pedidos de apoio são aplicados os critérios de selecção constantes das normas de procedimentos específicas de cada uma das acções do Eixo 3 do PRORURAL, os quais são disponibilizados nos sites da Internet da ASDEPR e do PRORURAL. 
3.2 Só são elegíveis os pedidos de apoio que obtenham, no mínimo 30 pontos, através da aplicação dos critérios de selecção.
3.3 Os pedidos de apoio são seleccionados para decisão, de acordo com o resultado da análise do cumprimento das condições de elegibilidade e, quando se verifiquem restrições orçamentais, de acordo com a hierarquia definida pela aplicação dos critérios de selecção.
3.4 Em caso de igualdade de pontuação, os pedidos são seleccionados pela seguinte ordem de prioridade:
	a) Projectos promovidos por jovens ou mulheres;
	b) Criação de postos de trabalho;
	c) Áreas de menor fixação populacional e de serviços;
	d) N.º total de projectos aprovados na freguesia e/ou no Concelho, no âmbito do Programa LEADER – PRORURAL da ASDEPR (dando-se preferência aos que têm menor número);
	e) Pedidos de apoio apresentados por promotores residentes no Território de Intervenção da ASDEPR.
3.5 Considera-se que se verificam restrições orçamentais, quando 95% da dotação anual do FEADER alocada à acção estiver comprometida com as aprovações realizadas.

4. Decisão e Homologação dos Pedidos de Apoio
4.1 Os pedidos de apoio são objecto de decisão pelo Órgão de Gestão da ASDEPR, em função do orçamento anual para cada Acção, da pontuação obtida com a aplicação dos critérios de selecção e dos pareceres emitidos pela ETL.
4.2 As propostas de decisão desfavorável são objecto de notificação aos interessados para efeitos de audiência prévia, nos termos dos artigos 100º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, sendo confirmadas ou revistas, de acordo com os resultados dos procedimentos realizados.
4.3 Após a audiência prévia ou nos casos em que esta seja dispensada, a ASDEPR envia à Autoridade de Gestão os pedidos de apoio aprovados e não aprovados.
4.4 A Autoridade de Gestão procede à validação orçamental dos pedidos de apoio aprovados pela ASDEPR.
4.5 As decisões sobre os pedidos de apoio são submetidas à homologação do Secretário Regional da Agricultura e Florestas, nos termos da alínea c) do n.º 5 da Resolução n.º 35/2008, de 5 de Março.
4.6 A homologação da decisão sobre um pedido de apoio pelo Secretário Regional da Agricultura e Florestas, decorrerá no prazo máximo de 180 dias seguidos após a sua apresentação.
4.7 As decisões são notificadas aos candidatos, pela ASDEPR, no prazo máximo de 15 dias úteis após a data da homologação.
4.8 São recusados os pedidos de apoio que não cumpram os critérios de elegibilidade e/ou que não atinjam a pontuação mínima, obtida através da aplicação dos critérios de selecção.
5. Transição de Pedidos
Os pedidos de apoio que tenham sido objecto de parecer favorável, e que não tenham sido aprovados por insuficiência orçamental, transitam automaticamente para o ano civil subsequente.
6. Contrato de Financiamento
6.1 A concessão do apoio é formalizada em contrato de financiamento escrito, a celebrar entre o beneficiário e Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, IP, adiante designado por IFAP, I.P, ou a entidade em que este delegue esta função.
6.2 Após a recepção do contrato de financiamento o beneficiário dispõe de um prazo de 60 dias úteis para devolução do mesmo, devidamente firmado, sob pena de caducidade do direito à celebração do contrato, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 10.º do Decreto-lei n.º 37-A/2008, de 5 de Março.
7. Execução das Operações
7.1 A execução das operações só pode ter início após a apresentação do pedido de apoio, com excepção das acções imateriais que só podem ocorrer após a celebração do contrato de financiamento e das despesas referidas na alínea e) do ponto 5 da Norma de Procedimentos da Acção 3.1.2 e na alínea a) do ponto 5 das normas de procedimentos das acções das medidas 3.1 e 3.2 do Eixo 3 do PRORURAL, desde que sejam realizadas nos três meses anteriores à data de apresentação do pedido de apoio, sem prejuízo do disposto no número 2.1 do ponto IV.
7.2 Os prazos máximos para os beneficiários iniciarem e concluírem a execução física das operações são, respectivamente, de 6 e 24 meses, contados a partir da data da assinatura do contrato de financiamento.
7.3 Em casos excepcionais e devidamente justificados, a ASDEPR pode autorizar a prorrogação do prazo de conclusão estabelecido no número anterior, no máximo até 12 meses.
8. Apresentação dos Pedidos de Pagamento
8.1 Os pedidos de pagamento são inseridos no SIIFAP (Sistema de Informação do IFAP), através de uma password atribuída pelo IFAP ao beneficiário, devendo depois ser imprimidos e assinados pelo beneficiário.
8.2 Após a inserção do pedido de pagamento no SIIFAP, os beneficiários têm 30 dias para entregar, na ASDEPR, o formulário imprimido e assinado, acompanhado dos documentos comprovativos das despesas realizadas e pagas.
8.3 Consideram-se documentos comprovativos de despesa os que comprovem os pagamentos aos fornecedores, através da apresentação de facturas e recibos correspondentes ou de documentos de valor probatório equivalente.
[bookmark: _GoBack]8.4 Os pedidos de pagamento reportam-se às despesas efectivamente realizadas e pagas.
8.5 Podem ser apresentados, no máximo, até quatro pedidos de pagamento por operação, tendo lugar o primeiro após a realização de, pelo menos, 20% do investimento e os restantes de acordo com a natureza e evolução da realização dos investimentos.
8.6 Podem ser apresentados pedidos de pagamento a título de adiantamento até ao montante máximo previsto na Regulamentação Comunitária aplicável. Sendo que o seu pagamento está sujeito à constituição de uma garantia bancária ou de uma garantia equivalente correspondente a 110% do montante do adiantamento.
8.7 No que respeita aos beneficiários públicos o adiantamento, referido no número anterior, só pode ser concedido aos municípios e aos organismos de direito público, mediante apresentação de garantia escrita da respectiva autoridade, equivalente à percentagem prevista no número anterior, desde que essa autoridade se comprometa a pagar o montante coberto pela garantia se não se provar o direito ao montante adiantado. 
8.8 Apenas são aceites os pedidos de pagamento relativos a despesas liquidadas por transferência bancária ou, por cheque, comprovadas pelo respectivo extracto bancário demonstrativo do pagamento, nos termos das cláusulas contratuais.
9. Análise dos Pedidos de Pagamento e Autorização de Despesa
9.1 A ASDEPR realiza os controlos administrativos dos pedidos de pagamento nos termos previstos no ponto 11 da presente norma.
9.2 No prazo de 60 dias úteis após a data da entrega dos pedidos de pagamento, a ASDEPR procede à validação da despesa.
9.3 Do relatório de análise do pedido de pagamento resulta o apuramento da despesa elegível, o montante a pagar ao beneficiário e a validação do respectivo pedido de pagamento.
9.4 São realizadas visitas aos locais da operação, sempre que se considere necessário, durante o período de execução dos investimentos, sendo efectuada, pelo menos, uma visita aquando da análise do último pedido de pagamento.
9.5 No caso dos projectos plurianuais, será realizada, pelo menos, uma visita anual, sem prejuízo do disposto no número anterior.
9.6 A validação da despesa depende, de acordo com o ritmo da execução dos investimentos, da demonstração das seguintes situações:
a) No caso de um apoio majorado por número de postos de trabalho criados, da criação líquida de posto(s) de trabalho, através da apresentação dos mapas de remunerações da Segurança Social relativas ao mês anterior ao da apresentação do pedido de apoio e a, no máximo, o último pedido de pagamento, sem prejuízo do disposto no número 2.4 do ponto IV ;
b) Nas operações no âmbito dos serviços de apoio social, o beneficiário ser detentor de alvará de licenciamento dos estabelecimentos e da prestação de serviços de apoio social;
c) Nos casos não abrangidos pela alínea anterior, ser detentor de alvará de licença de utilização actualizada.
9.7 Verificada a elegibilidade do pedido de pagamento, determinado o montante a pagar e validada a despesa, esta é autorizada pela Autoridade de Gestão, no prazo de 90 dias seguidos após a apresentação do pedido de pagamento.
10. Pagamentos
10.1 O pagamento dos apoios ao beneficiário é efectuado pelo IFAP, I.P., nos termos das cláusulas contratuais.
10.2 Os pagamentos são efectuados por transferência bancária para a conta específica de movimentação financeira de recebimento das ajudas e pagamento aos fornecedores.
10.3 Os apoios são pagos proporcionalmente à realização material e financeira do investimento elegível e nas demais condições contratuais.

11. Controlos
As operações são sujeitas a:
a) Controlos administrativos aos pedidos de apoio e de pagamento, nos termos previstos no artigo 26.º do regulamento (CE) n.º 1975/2006, da Comissão, de 7 de Dezembro de 2006;
b) Controlos in loco, nos termos previstos nos artigos 27.º e 28.º do Regulamento (CE) n.º 1975/2006, da Comissão, de 7 de Dezembro de 2006 e do artigo 15º do Decreto-Lei nº 37-A/2008, de 5 de Março;
c) Controlos ex-post, até 5 anos após a data da assinatura do contrato e, em qualquer caso, até ao termo do projecto de investimento, nos termos previstos no artigo 30.º do Regulamento (CE) n.º 1975/2006, da Comissão, de 7 de Dezembro de 2006 e do artigo 15º do Decreto-Lei nº 37-A/2008, de 5 de Março.
12. Reduções e Exclusões
12.1 Em caso de incumprimento ou qualquer irregularidade detectada, nomeadamente na análise do pedido de pagamento ou no âmbito dos controlos realizados, são aplicáveis ao beneficiário as reduções e as exclusões previstas no Regulamento (CE) n.º 1975/2006, da Comissão de 7 de Dezembro de 2006 e as +revistas nos pontos seguintes.
12.2 O montante dos apoios é reduzido quando se verifiquem as seguintes situações:
a) Não cumprimento das normas relativas à informação e publicidade sobre as intervenções do FEADER;
b) Detecção, em sede de verificação pela Autoridade de Gestão ou em auditoria, do desrespeito dos normativos nacionais, regionais e dos regulamentos comunitários aplicáveis.
12.3 Verificando-se uma das situações descritas no número anterior, o montante do apoio é reduzido em 3% e em caso de reincidência em 10%.
12.4 A decisão de aplicação da redução do montante dos apoios é objecto de notificação aos beneficiários.
12.5 O apoio é excluído e quaisquer montantes já pagos serão recuperados quando se verificarem, por acção do beneficiário, as seguintes situações:
	a) Recusa de submissão a qualquer actividade de acompanhamento ou de controlo a que está legalmente sujeito;
	b) Utilização do apoio para fins diversos daqueles para o qual foi concedido;
	c) Prestação de falsas declarações.
12.6 A decisão de exclusão do apoio é objecto de notificação aos beneficiários.
12.7 A exclusão do apoio determina a revogação da decisão de aprovação do respectivo pedido.
12.8 Para além das situações previstas nos artigos anteriores, o incumprimento das obrigações legais ou contratuais do beneficiário por facto que lhe seja imputável, a verificação de qualquer irregularidade, bem como a inexistência ou a perda de qualquer dos requisitos de concessão do apoio podem determinar a resolução ou modificação unilateral do contrato.
12.9 A resolução ou modificação unilateral do contrato previstas no número anterior implicam a reposição das quantias recebidas pelo beneficiário.
12.10 Nas situações previstas no n.º 1, bem como em caso de incumprimento por facto não imputável ao beneficiário, ponderadas as condições concretamente verificadas na execução do projecto, a entidade contratante pode proceder à resolução do contrato sem exigir a reposição das quantias já pagas.
12.11 Mediante requerimento dirigido à entidade contratante, o contrato pode ainda ser modificado ou denunciado por iniciativa do beneficiário, podendo implicar ou não, a reposição dos apoios já recebidos.
12.12 Os termos e os efeitos da resolução, da modificação ou da denúncia do contrato, designadamente, a obrigação de reposição de quantias já pagas ao beneficiário, são objecto de decisão da Autoridade de Gestão, sob proposta da entidade contratante.
12.13 A reposição de quaisquer quantias, nomeadamente as devidas nos termos dos números anteriores é realizada pela entidade beneficiária no prazo de 30 dias contados da data da notificação, findo o qual são devidos juros de mora sobre o montante devido.

IV. Disposições Finais e Transitórias
1. Legislação Subsidiária
Aos casos omissos na presente norma aplicam-se subsidiariamente o Regulamento (CE) n.º1698/2005, do Conselho de 20 de Setembro de 2005, o Decreto-Lei n.º 37-A/2008 de 5 de Março e demais legislação complementar.
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